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ANEXO V 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 79 - PRES/DG/ASPLAN 

1. INTRODUÇÃO 

Em atendimento ao disposto no artigo 14 da Lei n. 8.666/93, no artigo 3º, incisos I a III, da Lei nº.10.520/2002 e 

nos incisos I, III, V e § 2º do art. 9º do Decreto n. 5.450/05, Instrução Normativa n. 004/2008 – TRE-RO e 

Resolução TSE nº 23.234/2010, elaboramos o presente Termo de Referência para contratação de serviços de 

alimentação e arranjos florais para eventos institucionais deste Tribunal. 

 2. DO OBJETO 

A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços, por intermédio de empresa especializada, para 

fornecimento, sob demanda, de serviço de lanche simples, coffee break e coquetel, e itens de lanche light e Petit 

four, com disponibilização de garçons, bem como arranjos florais e móveis especiais como cadeiras e mesas, para 

atendimento a eventos institucionais, consistentes em solenidades, seminários, palestras, conferências, 

treinamentos, cursos e outros eventos correlatos, conforme especificações  constantes neste Termo de Referência 

  2.1 DA DESCRIÇÃO E QUANTIDADES: 

LOTE 01 – SERVIÇO DE LANCHE SIMPLES, COFFEE BREAK, COQUETEL e ITENS ESPECIAIS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE ESPECIFICAÇÕES 

01 Lanche simples 2.800 serviços 

Conforme Anexo I deste instrumento 

02 Coffee Break 450 serviços 

03 Coquetel 500 serviços 

04 Lanche light - sem glúten e sem lactose 44 Kg 

05 Petit Four doce 20 Kg 

06 Garçons 16 diárias   

07 Mesas especiais 10 unidades   

  

 I - A quantidade de serviços de lanche simples, cooffee break e coquetel e a quantidade de lanche light e petit 

four foram dimensionadas de acordo com o número estimativo de participantes dos eventos institucionais previstos 

para o período de 29 de agosto de 2019 e 29 de agosto de 2020 (vide Tabela I, do item 3.1). IMPORTANTE: As 

quantidades acima descritas são estimadas e não vinculam a Administração a sua contratação total. 

II - Por serviço entenda-se o conjunto de itens de alimentação (doces, salgados, canapés, mini porções, sucos, 

refrigerantes etc.) que compõem os itens de lanche simples, coffee break e coquetel, com respectivo material e 

pessoal de apoio, observadas as quantidades mínimas, per capta, definidas no cardápio (vide Anexo I, coluna: 

Quantidade MÍNIMA a ser fornecida para cada participante). Assim, se tivermos um evento para 100 

participantes, teremos 100 serviços de lanche simples, ou de coffee break, ou de coquetel, de acordo com o tipo de 

evento. 

III - Os alimentos relacionados nos itens 04 e 05, lanche light e petit four, poderão ser adquiridos, individualmente, 

quando identificada a necessidade destes para atender situação específica. 

IV - Quanto ao serviço de garçons, item 06, foram estimados 16 serviços que poderão ou não ser utilizados ao 

longo do contrato. Do mesmo modo as mesas especiais, item 07, poderão ou não ser utilizadas. Somente um 

número pequeno de eventos suscita estes serviços e o número de garçons e de mesas especiais vai depender do 

tamanho do evento. 
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LOTE 02 – ARRANJOS FLORAIS 

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade ESPECIFICAÇÃO 

08 Arranjo Baixo 10 

Conforme Anexo I deste instrumento e fotos indicativas do 

padrão mínimo dos itens 7 a 9, disponíveis nos eventos SEI  

0430993 e 0434001. 

09 Arranjo sobre Colunas 15 

10 Arranjo Fúnebre 8 

  

 2.2 DA DEFINIÇÃO DOS LOTES: 

I - A separação do objeto do presente TR em lotes e itens específicos destina-se a facilitar a formação dos preços 

pelos licitantes, devendo a contratação recair sobre a empresa que oferecer o menor preço global de cada lote, 

evitando a fragmentação da contratação. 

II - Esta separação, ou agrupamento em lotes distintos, levou em consideração as características das empresas 

locais que operam no mercado de eventos, pois na prática verificou-se que a estrutura destas comporta o 

oferecimento de serviços de alimentação, com fornecimento de garçons e móveis especiais para montagem dos 

ambientes, todavia, o serviço de arranjos florais costuma ser terceirizado ou realizado em parceria com as 

floriculturas. 

III - Assim, o objeto do presente TR foi agrupado em dois lotes distintos, conforme quadro abaixo, cujas 

especificações e quantidades estão contidas no Anexo I. 

LOTE 01 SERVIÇO DE LANCHE SIMPLES, COFFEE BREAK, COQUETEL e ITENS ESPECIAIS 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 Lanche simples 

02 Coffee Break 

03 Coquetel 

04 Lanche light - sem gluten e sem lactose 

05 Petit Four doce 

06 Garçons 

07 Mesas especiais 

  

   

LOTE 02 ARRANJOS FLORAIS 

ITEM DESCRIÇÃO 

08 Arranjo Baixo 

09 Arranjo sobre Colunas 

10 Arranjo Fúnebre – Coroa de flores 
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2.3 DO LOCAL DE ENTREGA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DECORRENTES DO 

FORNECIMENTO: 

Os materiais e os serviços serão entregues e prestados na sede do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia ou em 

outro local, previamente informado à contratada, localizado dentro do perímetro urbano do município de Porto 

Velho/RO. 

2.4 DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO: 

2.4.1 - Quanto ao LOTE 01: 

a) A contratada deverá estar com toda a estrutura montada e itens disponibilizados com antecedência mínima de 

02 (duas) horas do horário agendado para a prestação do serviço; 

b) Os dias e horários em que deverão ser executados os serviços serão comunicados pela Comissão de Cerimonial, 

com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data do evento; 

c) Todos os cardápios do evento, elaborados pela contratada, montado de acordo com as opções e medidas 

constantes de cada tipo de serviço, deverão ser encaminhados a Comissão de Cerimonial com antecedência 

mínima de 72 (setenta e duas) horas da data do evento; 

d) A Comissão de Cerimonial deverá aprovar o Cardápio com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas 

da data do evento, com prazo hábil para confecção dos produtos; 

e) As opções de toalhas de mesa deverão ser submetidas à Comissão de Cerimonial, com antecedência mínima de 

48 (quarenta e oito) horas do evento, que decidirá, dentre as opções ofertadas, a que melhor se adeque; 

f) A contratada será responsável pela montagem, arrumação das mesas, disposição e reposição dos itens do 

serviço, bem como, após sua finalização, pela desmontagem e retirada dos materiais, utilizando-se de mão de obra. 

g) A contratada não estará obrigada a fornecer serviço para evento com público inferior a 20 participantes. 

h) A contratada deverá fornecer o material de apoio devidamente discriminado neste Termo de Referência, 

necessários a realização do serviço. 

i) A contratada deverá disponibilizar o número de garçons solicitados pelo contratante, para o evento indicado pela 

contratante, devendo estes se apresentarem no local do evento com uma hora de antecedência. 

j) As mesas especiais, quando necessárias, serão informadas a contratada, que deverá fornecer nas quantidades e 

modelos solicitados e realizar a entregar no local do evento. 

2.4.2 - Quanto ao LOTE 02: 

a) Deverá fornecer os arranjos florais com antecedência de pelo menos 04 (quatro) horas da realização do evento, 

observando quanto ao item 9, arranjo fúnebre, a necessidade de fornecimento aos sábados, domingos e feriados, a 

qualquer hora do dia ou da noite. 

b) Deverá observar qualidade mínima indicada nas fotos anexadas ao evento SEI  0430993 e 0434001. 

c) A Comissão de Cerimonial comunicará a contratada, no mínimo de 05 dias de antecedência da data do evento, o 

tipo de arranjo floral necessário. 

  

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1 DA NECESSIDADE: 
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Esta contratação visa garantir o fornecimento, no período de 29 de agosto de 2019 a 29 de agosto de 2020, dos 

itens necessários ao atendimento dos eventos institucionais a serem promovidos pelo Tribunal Regional Eleitoral 

de Rondônia, que estão direta e concretamente vinculados aos objetivos institucionais deste Tribunal, respeitando-

se os princípios da razoabilidade, moralidade e economicidade. 

Apresenta-se, abaixo, quadro estimativo de eventos e de itens de alimentação. 

Tipo de 

Serviço 
Evento 

Período 

(Previsão) 

Qtd de 

eventos 

Estimativa 

de pessoas 

por evento 

Quantidade de serviços     

Lanche 

Simples 

Coffee 

Break 
Coquetel 

Lanche 

light 

Petit 

Four 

Lanche simples 
Treinamentos e eventos 

institucionais diversos 

Ago/Dez. 

2019 
20 25 

450 

serviços 
- - - - 

Coffee Break 

Solenidades e outros 

eventos Institucionais 

diversos 

Ago/Dez. 

2019 
2 100 - 

200 

serviços 
- - - 

Coquetel 

Posse de Juízes da Corte 

Eleitoral e dos novos 

dirigentes do TRE e 

outras cerimônias 

Ago/Dez. 

2019 
3 100 - - 

300 

serviços 
- - 

Lanche light 
Treinamentos e eventos 

institucionais diversos 

Ago/Dez. 

2019 
          20 Kg   

Petit four 
Treinamentos e eventos 

institucionais diversos 

Ago/Dez. 

2019 
- - - - - - 

10 

Kg 

Lanche simples 
Treinamentos e eventos 

institucionais diversos 

Jan/Ago. 

2020 
40 - 

1.250 

serviços 
- - - - 

Lanche simples Seminário de Segurança Junho 2 550 1.100 - - - - 

Coffee Break 
Solenidades e outros 

eventos Institucionais 

Jan/Ago. 

2020 
6 50 - 

250 

serviços 
- - - 

Coquetel 

Posse de Juízes da Corte 

Eleitoral e outras 

solenidades institucionais 

Jan/Ago. 

2020 
4 50 - - 

200 

serviços 
-   

Lanche light 
Treinamentos e eventos 

institucionais diversos 

Ago/Dez. 

2019 
- - - - - 24 Kg - 

Petit four 
Treinamentos e eventos 

institucionais diversos 

Ago/Dez. 

2019 
- - - - -   

10 

Kg 

Total - - 
2.800 

serviços 

450 

serviços 

  

500 

Serviços 

44 Kg 
20 

Kg 
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4. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

4. 1 DO ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: 

O serviço pretendido visa o atendimento de vários eventos institucionais decorrentes de inúmeras iniciativas 

estratégicas voltadas a melhoria dos serviços oferecidos e a interação da Justiça Eleitoral de Rondônia com a 

sociedade rondoniense. 

  

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: 

I - De acordo com o artigo 1º da Resolução CNJ n. 201/2015, os órgãos do Poder Judiciário devem criar unidades 

ou núcleos socioambientais. Neste Tribunal, o referido núcleo foi instituído através da Portaria n. 425/2017, de 

7.7.2017. Essa comissão está tratando justamente dos estudos para implementação de critérios de sustentabilidade 

nas contratações, cujos resultados estão em vias de serem implementados nas próximas contratações. Assim, 

enquanto não se houver estabelecido esses critérios objetivos de mensuração, não há possibilidade de se exigir nas 

contratações públicas o cumprimento dessas obrigações ligadas à sustentabilidade ambiental. 

II - Por sua vez, a Instrução Normativa n. 001/2010-SLTI/MPOG - que dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na contratação de execução de serviços pela Administração Pública Federal direta – 

estabelece que a Administração Pública poderá exigir critérios de sustentabilidade ambiental. 

III - Pela natureza do objeto pretendido que tem como produto final o serviço de alimentação e arranjos florais 

para a realização de eventos da Justiça Eleitoral de Rondônia nos anos de 2019 e 20108, e tendo como norte o art. 

5º, inciso III da referida IN, será exigido do futuro contratado o cumprimento do seguinte critério de 

sustentabilidade ambiental: 

Art. 5º, inciso III da IN SLTI/MPOG n. 001/2010: Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados 

em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

  

6. DO VALOR ESTIMADO 

Nos termos do Acórdão-TCU nº 1925/06-Plenário, o valor estimado do objeto deste Pregão não foi divulgado, 

devendo as empresas interessadas no mesmo solicitar tal informação via e-mail (licitacao@tre-ro.jus.br) ou 

diretamente, mediante solicitação formal, na Seção de Licitações e Compras do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia, situado na Av. Presidente Dutra, 1889, Baixa União, Porto Velho/RO.  

 

6.1 DA APROPRIAÇÃO DO VALOR ESTIMADO EM DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS 

DISTINTOS 

Considerando que a vigência da contratação pretendida compreenderá o 2º semestre do exercício 2019 e o 1º 

semestre do exercício 2020, solicitamos que seja empenhado o valor de R$ _________ para o período de 29 de 

agosto a 31 de dezembro de 2019 e o valor de R$ _______ empenhado para o período de 1º de janeiro a 29 de 

agosto de 2020. 

6.2 DA ADERÊNCIA AO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão com recursos do Orçamento Anual de 2019 e 

2020 deste Tribunal, cuja fonte de recurso, programação orçamentária e natureza de despesa são: 
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EXERCÍCIO 2019 EXERCÍCIO 2020 

Categoria Manutenção Geral Categoria Manutenção Geral 

Agregador 
Operação dos Serviços 

Administrativos 
Agregador 

Operação dos Serviços 

Administrativos 

Despesa Agregada 

Despesas com Organização, 

Ornamentação e Buffet para 

Eventos em Geral 

Despesa Agregada 

Despesas com Organização, 

Ornamentação e Buffet para 

Eventos em Geral 

Plano Interno Aosa Evento Plano Interno Aosa Evento 

  

7. DO CERTAME LICITÁTORIO 

7.1 ADOÇÃO DA MODALIDADE DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

I - Trata-se de serviços comuns, posto que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos 

neste termo de referência por meio de especificações usuais no mercado e de atestações padronizadas para todos os 

licitantes. 

II - É possível afirmar que não haverá aferição de outros fatores que possam influenciar no preço final dos 

serviços. Dessa forma, com fundamento no art. 1º da Lei n. 10.520/2002, deverá ser adotada a modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço, por lote, na forma de fornecimento, consoante as condições 

definidas neste TR. 

7.2 DA JUSTIFICATIVA PARA O AGRUPAMENTO: 

I - Tratam-se de serviços compostos por outros diversos serviços afins que somados, representam o cerne do 

objeto. 

II - Conforme descrito no item 2.2 deste TR, o agrupamento dos itens semelhantes e afins em um lote é medida 

que tornará o certame mais atrativo aos fornecedores. 

III - Além disso, a divisão em itens não seria racional porque poderia haver diversos vencedores na licitação. Seria 

celebrado contrato com cada um deles, multiplicando os custos fixos dos serviços (transporte, pessoal, etc.). 

Certamente essa situação iria de encontro ao princípio da proposta mais vantajosa porque cada licitante teria, 

NECESSARIAMENTE, que incluir esses mesmos custos para prestação dos serviços fracionados e cotados em 

suas propostas individuais. 

IV - Também não seria razoável que, em um mesmo evento, tivessem dois ou mais fornecedores distintos para os 

serviços que integram um mesmo lote. Essa situação é indesejada porque certamente levaria a conflitos de 

responsabilidade, como já se observou em outras contratações. Assim, a fragmentação de contratos não 

contribuiria para a eficácia da contratação. 

V - Por fim, deve-se destacar também a racionalidade e a economia obtida com a gestão de um único contrato. 

Todos esses fatores reunidos, justificam o agrupamento de acordo com a Súmula 247 do TCU. 

VI – Por sua vez, os itens estão agrupados em lotes distintos: lanches e arranjos. Levou-se em consideração as 

características das empresas locais que operam no mercado de eventos. Constatou-se que a estrutura dessas 

comporta o oferecimento de serviços de alimentação, com fornecimento de garçons e móveis especiais para 

montagem dos ambientes, todavia, o serviço de arranjos florais costuma ser terceirizado ou realizado em parceria 

com as floriculturas. 

7.3 (prejudicado) 

7.4 DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
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I - Na elaboração da proposta deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos inerentes à prestação dos 

serviços, incluído o fornecimento de materiais e os demais serviços decorrentes e, ainda, além de outros, 

transporte, fretes, encargos trabalhistas, impostos, taxas e demais encargos aplicáveis direta ou indiretamente aos 

serviços. 

II – A aceitação da proposta é condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos: 

a) apresentação de planilha contendo o custo por cada item do lote, conforme Anexo II deste TR; 

b) declaração de vistoria nas dependências da cozinha do licitante, realizada pela Comissão de Cerimonial TRE-

RO, atestando a compatibilidade referida no Anexo IV deste Termo de Referência; 

c) A vistoria será feita para aferição dos quesitos estabelecidos no Anexo IV deste termo e com as seguintes 

normas: 

i) Resolução - RDC n. 275, de 21 de outubro de 2002 - Essa Resolução foi desenvolvida com o propósito de 

atualizar a legislação geral, introduzindo o controle contínuo das BPF e os Procedimentos Operacionais 

Padronizados, além de promover a harmonização das ações de inspeção sanitária por meio de instrumento 

genérico de verificação das BPF. Portanto, é ato normativo complementar à Portaria SVS/MS nº 326/97. 

ii) Portaria SVS/MS nº 326, de 30 de julho de 1997 - Baseada no Código Internacional Recomendado de 

Práticas: Princípios Gerais de Higiene dos Alimentos CAC/VOL. A, Ed. 2 (1985), do Codex Alimentarius, e 

harmonizada no Mercosul, essa Portaria estabelece os requisitos gerais sobre as condições higiênico-sanitárias e de 

Boas Práticas de Fabricação par   a estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos. 

iii) Portaria MS n. 1.428, de 26 de novembro de 1993 - Precursora na regulamentação desse tema, essa Portaria 

dispõe, entre outras matérias, sobre as diretrizes gerais para o estabelecimento de Boas Práticas de Produção e 

Prestação de Serviços na área de alimentos. 

d) Fornecimento de degustação dos itens de alimentação, objeto de presente TR, em quantidade suficiente para 

degustação por parte da comissão avaliadora que será composta por 5 (cinco) servidores deste Tribunal, a serem 

designados pelo titular da Diretoria-Geral do TRE-RO. O requisito de aceitação será a aprovação dos itens pela 

maioria simples dos componentes da comissão na avaliação do sabor, do aspecto visual e da apresentação dos 

itens. 

III - Sagrar-se-á vencedor do certame o licitante que ofertar o menor valor global por LOTE e cumprir todas as 

exigências definidas neste TR e no futuro edital. 

7.5 HABILITAÇÃO: 

7.5.1 Habilitação jurídica:  Tratando-se de sociedades comerciais as licitantes deverão apresentar o Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado. Tratando-se 

de sociedades por ações, os atos constitutivos deverão estar acompanhados do de documentos de eleição de seus 

administradores, em ambos os casos comprovando que a empresa exerce atividades compatíveis com o objeto do 

presente Termo de Referência. 

7.5.2 Habilitação fiscal e trabalhista: A licitante deverá estar regular junto ao SICAF e/ou apresentar 

comprovante de regularidade perante à Fazenda Federal e/ou Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), bem como apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e a Certidão 

Negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNJ); 

7.5.3 Qualificação econômica-financeira: A licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência, 

Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo setor de distribuição do foro onde fica a 

sede da pessoa jurídica. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, o Pregoeiro exigirá 

que a licitante apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58 da Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. A licitante em recuperação 

judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos 

os demais requisitos de qualificação econômico-financeira previstos no edital e seus anexos. 

7.5.4 Habilitação técnica: 
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I - Atestado de capacidade técnico-operacional: 

LOTE 1 

a) A licitante deverá apresentar, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnico-operacional comprovando 

capacidade para atender os diversos tipos de serviço: lanche simples, coffee break e coquetel, compatíveis com 

as características dos itens 1 a 3 do Lote 01 do objeto desta licitação. 

b) Considera-se compatível com os serviços descritos nos citados itens os seguintes quantitativos mínimos: 

Item 1 do Lote 1 – Lanches simples: Fornecimento para um público igual ou superior de 550 lanches simples; 

Item 2 do Lote 1 – coffe break: Fornecimento para um público igual ou superior de 100 coffe break; 

Item 3 do Lote 1 – coquetel: Fornecimento para um público igual ou superior de 100 coquetéis; 

c) Justificativa para a exigência de percentual superior de 50%: O percentual igual a 100% do público 

máximo que será atendido em um único evento deve-se à peculiaridade do objeto. A Administração necessita 

certificar-se, de forma extremamente segura, que o licitante possui Know-how (experiência) e estrutura empresarial 

para atender, de maneira precisa e no tempo exato, as demandas do contrato, na medida de suas grandezas. Uma 

tentativa de contratação anterior desse objeto demonstrou que essa exigência se torna necessária para a seleção 

empresas com o nível de profissionalismo pretendido pela Administração, sob pena de perecer o critério 

objetivo da proposta mais vantajosa. Isso porque, a contratação desguarnecida das cautelas necessárias terá 

como provável desfecho a reiteração da inexecução contratual (vg, Acórdão n. 1.706|/2007 – Plenário). 

d) Possibilidade de soma dos atestados: Os licitantes poderão somar os quantitativos de serviços descritos nos 

atestados de capacidade técnica-operacional desde que os serviços tenham sido prestados no mesmo dia e 

horário. A ausência dessa comprovação torna ineficaz a exigência justificada na alínea anterior (vg, Acórdão n. 

7.982/2017 – Segunda Câmara); 

d) A licitante poderá apresentar os atestados provenientes de pessoa jurídica de direito privado com 

reconhecimento de assinatura em cartório e comprovação de que o signatário é representante legal da emitente 

através de apresentação do contrato social e procuração, se for o caso, a fim de evitar possíveis diligências durante 

o certame. 

II - Alvará de funcionamento municipal ou estadual para produção e comercialização de alimentos; 

III - Alvará de Autorização Sanitária emitido pela Secretaria Municipal de Saúde do município de Porto 

Velho/RO (Departamento de Vigilância Sanitária), conforme Instrução Normativa n. 001/2009/SEMUSA; 

IV - Indicação de pelo menos um Nutricionista - ou outro profissional com formação equivalente, habilitado e 

reconhecido pelo Conselho de Classe para atuar como técnico responsável pelos itens de alimentação do Lote 1 do 

certame. O profissional deverá declarar sua aceitação do exercício da função de responsável técnico da licitante, 

conforme modelo juntado no Anexo III; 

a) Sendo o profissional indicado sócio da licitante, essa condição deverá ser comprovada com a cópia do ato 

constitutivo da sociedade; 

b) Caso o profissional indicado como responsável técnico não seja sócio da licitante, essa deverá apresentar a 

cópia da ficha de registro de empregado ou do contrato particular de prestação de serviços ou declaração de 

contratação futura do profissional indicado, desde que acompanhada da declaração de anuência do profissional, 

ou, ainda, outro documento idôneo da comprovação do vínculo; 

V- Declaração que possui uma estrutura física própria de cozinha compatível com o cumprimento do objeto deste 

Termo de Referência, em conformidade com os requisitos relacionados no Anexo IV. 

VI- Certidão de Registro do profissional no Conselho Regional de Nutricionistas – CRN competente do 

profissional) indicado como responsável técnico para os itens de alimentação do Lote 1 do certame; 

VII – Acervo técnico do profissional indicado que comprove ter exercido a função de responsável técnico de 

serviços similares ao objeto deste instrumento. 
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8. DO CONTRATO 

8.1 PROCEDIMETO PRÉVIOS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

I – A adjudicatária será formalmente convocada para assinatura do contrato, adaptado à proposta vencedora, 

observadas as disposições da Lei n. 10.520/2002 e, de forma subsidiária, a Lei n. 8.666/93. 

II - No ato da assinatura do contrato a adjudicatária deverá apresentar regularidade junto ao SICAF e, caso não 

comprove, deverá exibir, no prazo fixado para sua assinatura, certidões comprovando a regularidade de Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Conselho Nacional de Justiça. Na hipótese de irregularidade do 

registro no SICAF e de outras certidões, a adjudicatária deverá regularizar a sua situação no prazo de até 

05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e neste termo de referência.   

III - Verificada a conformidade dos documentos exigidos, a Administração disponibilizará por e-mail um canal 

eletrônico de comunicação de dados (link) para que a adjudicatária realize seu cadastramento no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI do TRE-RO. 

IV - Após a realização do cadastro e liberação pela Seção de Contratos, a adjudicatária será convocada para assinar 

o contrato, nos Termos da minuta ajustada à proposta vencedora, devendo realizar a assinatura eletrônica no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a solicitação da Seção de Contratos. 

V - Na eventualidade de problemas na utilização do SEI, a Seção de Contratos remeterá, por e-mail, arquivo 

digital contendo o inteiro teor do contrato para impressão, assinatura e devolução direta ou via postal. Nessa 

situação, contar-se-á o prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data de confirmação de recebimento do e-mail pela 

adjudicatária. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração.  

VI - Com a assinatura do contrato a contratada se obriga a realizar o objeto da licitação nas condições, preços e 

prazos estabelecidos pelas regras contratuais, no edital de Pregão e seus anexos e na sua proposta, sob pena da 

aplicação das sanções legais, editalícias e contratuais. IMPORTANTE: As quantidades acima descritas são 

estimadas e não vinculam a Administração a sua contratação total. 

VII - Integrarão o contrato, para todos os efeitos legais o edital de Pregão e seus Anexos e a proposta vencedora da 

contratada, independentemente de transcrição. 

VIII - À relação contratual, além das disposições previstas no Edital de Pregão, aplicam-se as normas da Lei n. 

10.520/2002 e Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Instrução Normativa TRE/RO n. 004/08 - ou outra norma do 

TRE/RO que venha a substituí-la ou alterá-la. Supletivamente, a Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) e, por fim, as regras gerais do Código Civil Brasileiro. 

IX - O descumprimento injustificado, pela adjudicatária, das obrigações estabelecidas neste capítulo implicará a 

decadência do direito à contratação, situação em que os licitantes remanescentes poderão ser chamados na ordem 

de classificação para fazê-lo em igual prazo e condições (§ 2º do art. 64 da Lei n. 8.666/93), sujeitando-se a 

adjudicatária, também, à multa de 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor a ela adjudicado (art. 7º da Lei n. 

10.520/2002 - Não celebrar o contrato). 

8.2 DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO: 

Não será permitida a subcontratação no todo ou em parte dos itens de alimentação do Lote 1, objeto deste contrato. 

8.3 PRAZO DE VIGÊNCIA, PRORROÇÃO, ALTERAÇÕES, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 

I - O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

II - Os preços dos serviços serão fixos e irreajustáveis no período de 12 (doze) meses. 
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III - Havendo necessidade, o contrato poderá ser objeto de alterações nas situações e limites definidos pelo art. 

65 da Lei n. 8.666/93. 

IV - Admite-se eventual reequilíbrio na forma e condições previstas pelo art. 65, II,"d" da Lei n. 8.666/93. 

8.4 DA EXECUÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

I – Com a assinatura do contrato, a contratada obriga-se a prestar os serviços dentro dos prazos fixados neste 

termo, no edital e no contrato e, ainda, sempre conforme as orientações do gestor do 

contrato. IMPORTANTE: As quantidades acima descritas são estimadas e não vinculam a Administração a sua 

contratação total. 

II - Após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO, a contratada deverá executar o objeto nos prazos e condições 

estabelecidos no item 2.3 deste instrumento. Para cada solicitação de serviço será emitida uma ORDEM DE 

SERVIÇO específica; 

III – Prestados os serviços em cada evento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contratada deverá apresentar a 

Nota Fiscal específica desses serviços ao gestor do contrato, o qual emitirá o Termo de Recebimento Provisório 

com valor meramente quantitativo e que não caracteriza a aceitação definitiva dos serviços; 

IV – No prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a emissão do Termo de Recebimento Provisório, o gestor do 

contrato realizará a análise qualitativa dos materiais entregues e dos serviços prestados que consistirá na 

verificação dos materiais e serviços conforme especificações constantes neste Termo de Referência. Atendidas 

todas as especificações o gestor emitirá o Termo de Recebimento Definitivo para pagamento; 

V - No caso de eventual inconsistência, omissões ou erros na entrega dos materiais ou prestação de serviços, o 

gestor do contrato emitirá um Termo de Avaliação que especificará de forma detalhada os inconsistências e 

prejuízos causados, no qual já indicará os eventuais valores a serem glosados da fatura; 

VI – Serão recusados e devolvidos, de plano, os produtos em claro desacordo com especificações estabelecidas 

neste termo de referência. 

  

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, em especial 

aqueles previstos no item 2.4 deste TR; 

b) expedir ordens de serviço para autorização dos serviços pela contratada; 

c) receber os fornecimentos e materiais nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

d) glosar parte dos pagamentos em razão do atendimento parcial da quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

e) recusar e devolver, de plano, os produtos em claro desacordo com especificações estabelecidas neste termo de 

referência. 

f) promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

g) efetuar o pagamento, mediante ordem bancária ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com 

código de barras – através do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do aceite definitivo, devidamente atestado pelo gestor do contrato. 

g.1) Aos pagamentos serão aplicadas as retenções legais, na forma da legislação de regência; 
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g.2) Para realização dos pagamentos a contratada deve apresentar situação de regularidade perante à Fazenda 

Federal, ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

à Justiça do Trabalho. 

g.3) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =  (TX)                            I = (6/100)                     I = 0,00016438 

      365                                       

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

g.4) A compensação financeira prevista neste item será incluída em fatura/nota fiscal emitida posteriormente à 

ocorrência. 

  

9.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, em especial 

àquelas definidas no item 2.4; 

b) Entregar os serviços objeto do contrato nos prazos e especificados definidas neste instrumento; 

c) Fornecer os produtos, materiais de apoio e manter o pessoal de apoio necessário a realização dos serviços; 

d) Quanto ao LOTE 01: Sanar, no menor tempo possível e sempre antes da realização de cada evento, as 

inconsistências comunicadas pela Comissão de Cerimonial em relação à proposta de cardápio apresentado; 

e) Substituir às suas expensas, no menor tempo possível e sempre antes da realização de cada evento, os itens 

comunicadas pela Comissão de Cerimonial em desacordo com as especificações deste Termo de Referência; 

f) Atender aos demais comunicados pelo gestor do contrato quanto ao cumprimento das cláusulas especificadas 

neste instrumento; 

g) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a Nota Fiscal específica dos serviços atestados pelo fiscal ou 

gestor do contrato; 

h) Manter-se durante toda a execução do contrato e apresentar no momento do pagamento, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e de acidentes de 

trabalho decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato; 

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução dos serviços objeto do Contrato, não podendo ser alegado, para efeito de exclusão de 
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responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da execução dos 

referidos serviços; 

k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do contrato que se fizerem necessários, 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, ficando as supressões acima desse limite 

condicionadas ao acordo entre as partes; 

l) Comunicar, por escrito e imediatamente ao TER-RO, na vigência do contrato, a ocorrência de contratação de 

empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este 

Tribunal; 

m) Cumprir todas as demais regras e condições estabelecidas por este termo, pelo edital, pelo contrato, como 

também todas as obrigações legais e regulamentares aplicadas à execução dos serviços. 

  

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O descumprimento injustificado das obrigações assumidas com a assinatura do contrato, sujeita a contratada à 

multa, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor do contrato, conforme a 

seguir: 

a) Atraso injustificado do prazo de 72 (setenta e duas) horas de antecedência mínima da data do evento 

para encaminhar à Comissão de Cerimonial todos os cardápios do evento, elaborados pela contratada e montado 

de acordo com as opções e medidas constantes de cada tipo de serviço definido neste instrumento: Multa de 2% 

(dois por cento) sobre o valor do contrato para cada 12 (doze) horas de atraso, limitado a 48 (quarenta e oito) 

horas; 

a1) Atraso injustificado da obrigação referida na alínea “a”, superior a 48 (quarenta e oito): Multa de 5% (cinco 

por cento) sobre o valor do contrato, podendo caracterizar, ainda, a inexecução parcial do contrato. 

b) Atraso injustificado da obrigação de montar toda a estrutura e disponibilizar todos os itens com antecedência 

mínima de 02 (duas) horas do horário agendado para a prestação dos serviços. Multa de 2% (dois por cento) sobre 

o valor do contrato; 

b1) Descumprimento injustificado da obrigação de montar toda a estrutura e disponibilizar todos os itens até o 

início do horário agendado para a prestação do serviço: Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, 

podendo caracterizar, ainda, a inexecução parcial do contrato. 

c) Atraso injustificado da obrigação de fornecer os arranjos florais com antecedência de pelo menos 04 (quatro) 

horas da realização do evento, observado em relação aos arranjos fúnebres, o fornecimento aos sábados, domingos 

e feriados, a qualquer hora do dia ou da noite: Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato; 

c1) Descumprimento injustificado da obrigação de fornecer os arranjos florais até o início do horário agendado 

para a prestação do serviço: Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, podendo caracterizar, ainda, 

a inexecução parcial do contrato. 

d) Atraso no cumprimento injustificado dos demais prazos e obrigações previstos neste instrumento e no contrato: 

Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia até o limite de 20 (vinte) dias, podendo caracterizar a inexecução parcial ou 

total da obrigação a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso. 

10.2 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de 

até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

10.3 A multa eventualmente imposta à contratada será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus. O 

valor da multa será corrigido pela taxa SELIC e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso 

a contratada não tenha qualquer crédito neste Tribunal será intimada para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
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úteis, realizar o recolhimento, sob pena de inscrição na dívida ativa da União (Decisão TCU n. 1.122/00 – 

Plenário, publicada no DOU de 01/06/01). 

10.4 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração contratante. 

10.5 A contratada se submete as sanções deste instrumento, não a eximindo das responsabilidades que lhe são 

cometidas pela legislação em vigor, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na Lei n. 

8.666/93, apuradas mediante o devido processo legal. 

10.6 Os procedimentos a serem adotados em cada penalidade estão descritos no Capítulo VI – Das Sanções 

Administrativas da Instrução Normativa n. 004/2008-TRE-RO. 

  

11. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A gestão e fiscalização será de competência da presidente da Comissão de Cerimonial, podendo ser substituída por 

um dos demais integrantes da Comissão, por indicação daquela. 

  

12. DOS ANEXOS 

São anexos ao presente instrumento: 

 I - Especificação e quantidades mínimas; 

II - Planilha de proposta e estimativa total a ser contratada; 

III – Modelo de indicação do responsável técnico e aceitação do profissional 

IV – Declaração de estrutura física própria de cozinha compatível com o cumprimento do objeto do certame. 

   

Marilene Pereira Ceni 

Presidente da Comissão de Cerimonial do TRE-RO 
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Em 29 de julho de 2019. 
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